Comarca da Capital - 7ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Eduardo Antonio Klausner
Processo nº 0302598-60.2011.8.19.0001
Vistos, etc. ALBERTO DA SILVA LOPES ajuizou a presente ação de rito ordinário com pedido de antecipação de tutela em face de COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, aduzindo, em suma, que a ré não fornece água ao seu imóvel há um ano e que, apesar disso, envia mensalmente as faturas de serviço que são pontualmente pagas. Requer a antecipação da tutela jurisdicional para que a ré regularize o fornecimento de água ao seu imóvel e a suspensão da exigibilidade de pagamento das faturas de serviço uma vez que o mesmo não é prestado. Requer ao final, a confirmação da tutela jurisdicional antecipada e a condenação do réu nos seus termos e a devolver, em dobro, os valores indevidamente pagos no período compreendido entre agosto de 1010 e julho de 2011, além dos que forem cobrados no decorrer do processo, até a efetiva prestação do serviço e, ainda, ao pagamento de indenização a título de danos morais em valor não inferior a 20 salários mínimos. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 16/31. A antecipação da tutela jurisdicional foi deferida às fls.34. O réu não apresentou defesa, como se vê da certidão de fls.44 retro, tendo sido decretada a sua revelia às fls. 45. Relatados, decido. Da simples análise das farturas de serviço trazidas aos autos, verifica-se que não houve alteração no valor medido pelo hidrômetro do autor no período indicado na inicial, tendo o faturamento sido efetuado pela tarifa mínima, o que denota a ausência do serviço de fornecimento de água alegado pelo autor. Em se tratando de relação de consumo, a responsabilidade da concessionária decorre do disposto do artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor, e apenas haverá a exclusão de sua responsabilidade se provar qualquer dos eventos previsto no §3º do mencionado artigo. No caso, a concessionária não se desincumbiu do seu ônus probatório, uma vez que não apresentou defesa. Por outro lado, o autor provou que não houve consumo medido em seu hidrômetro no período indicado na inicial. A ré, concessionária do serviço público, é prestadora de serviço de água e esgotamento sanitário no Estado e tem o dever de prestar os serviços, cuja concessão detém, de forma adequada, satisfazendo as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade e generalidade, como determina o artigo 6° da lei 8987/95 e 22 da lei 8078/90. É inegável que a ausência de abastecimento de água e consequentemente a má prestação do serviço, que não é gratuito, bem como a cobrança por um serviço que não foi prestado, trouxe dissabor para o autor, pessoa idosa, contando na data do ajuizamento da presente ação com 91 anos, que foi privado do fornecimento de água, merecendo, portanto, a reparação pretendida a título de danos morais. Levando-se em consideração a gravidade da conduta da ré, a imprescindibilidade do serviço de fornecimento água e o tempo em que o autor ficou com o fornecimento de água suspenso, considero razoável e proporcional a compensação pretendida no valor de R$ 10.000,00. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO autoral para, consolidando a antecipação de tutela deferida às fls. 34, condenar a ré a prestar adequadamente o serviço de fornecimento de água ao imóvel indicado na inicial, suspendendo a exigibilidade do pagamento das faturas relativas ao período em que o serviço não foi prestado, e na devolução, em dobro, dos valores efetivamente pagos pelo autor no período compreendido entre agosto de 2010 e julho de 2011, corrigido monetariamente desde a data de cada pagamento e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação, bem como a pagar indenização a título de danos morais no valor de R$ 10.000,00 acrescido de juros contados desde o evento danoso, nos termos da Súmula n°54 do STJ e correção monetária, contados a partir da publicação desta sentença, nos termos das Súmulas nº 97 do TJRJ e nº 362 do STJ. Condeno a parte ré a pagar custas processuais, taxa judiciária e honorários de sucumbência que fixo em R$ 500,00. P.R.I.C.
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